
SEMINÁRIO APCAP

Interoperabilidade
nas portagens
da obrigação legal à implementação setorial

Como o setor transformou uma obrigação legal (DL 84-C/2022) em 
funcionamento real

Uma obrigação legal traduzida num modelo operacional coerente —
com regras claras, dados fiáveis e responsabilidades bem definidas.

Legislação

Tecnologia

Operação
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A EXPERIÊNCIA PERCEBIDA

Para o utilizador, tudo deve parecer simples 

A experiência ideal é linear: circular, pagar corretamente, ou consultar informação e regularizar se e quando necessário.

Circular Pagar a
Portagem Consultar Regularizar

Por trás da simplicidade equipamentos

matrículas e 
dados

classificações

pagamentos

portais e apps

A simplicidade resulta de uma cadeia 
coordenada de sistemas, entidades e 
regras operacionais.
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Ambição europeia: um veículo, um contrato, um OBU, circulação simples em várias redes

regras de 
cobrança

partilha de 
dados

enforcement

Se não existir
pagamento



O ENQUADRAMENTO LEGAL

O que o DL 84-C/2022 veio enquadrar

O diploma transpôs a Diretiva da Interoperabilidade (UE) 2019/520 e trouxe três objetivos de referência.

01

Interoperabilidade

Sistemas eletrónicos de portagem 
capazes de funcionar de forma 
articulada.

02

Intercâmbio de dados

Partilha de dados sobre não 
pagamento, incluindo dimensão 
transfronteiriça.

03

Serviço europeu

Adaptação do serviço eletrónico 
europeu de portagens à ordem 
jurídica nacional.

A obrigação legal era clara. O verdadeiro desafio era fazê-la funcionar entre sistemas, modelos e responsabilidades 
diferentes.
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UMA CAPACIDADE POR CAMADAS

A interoperabilidade tem várias camadas

Não é apenas tecnologia: é a articulação de enquadramento legal, regras, operação, dados e instituições.

Legal Diretiva, DL 84-C/2022 e regulamentos europeus

Regulação regulamento do setor, AMT e IMT

Tecnológica equipamentos, interfaces, portais e back-offices

Operacional classificação, meios de pagamento, percursos e cobrança

Institucional Entidades públicas, CP1/APCAP, concessionárias, operadores e prestadores

A lei define o quadro. O setor constrói a forma prática de o fazer funcionar.
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COORDENAÇÃO SETORIAL

A coordenação multi-entidade

O CP1 funcionou como fórum de coordenação setorial, com apoio relevante da IP e do IMT em fases criticas de clarificação.

Concessionárias
Operadoras
Prestadores

SEEP/SENP/EETS

APCAP
CP1

IP · IMT
AMT · IRN · AT

CTT · VVP · fornecedores tecnológicos

Nenhuma entidade conseguiria implementar isto sozinha: a interoperabilidade exigiu articulação institucional e tradução operacional.
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COORDENAÇÃO SETORIAL

Antes dos detalhes: quatro conceitos simples

Identificador eletrónico / OBU — dispositivo que permite reconhecer o veículo 
e cobrar a portagem.

Declaração de portagem — registo que confirma a passagem/viagem para 
efeitos de cobrança.

Fecho de percurso — determinar a entrada, a saída e o valor a cobrar.

Cobrança transfronteiriça — tratar o não pagamento de portagens por veículos 
de matrícula estrangeira.
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DA LEI À PRÁTICA

Da obrigação legal às regras comuns

O trabalho consistiu em traduzir obrigações legais em regras operacionais comuns.

Obrigação legal Regras comuns

Equipamentos

OBU’s
tecnologias aceites
listas válidas

Operação

multitag
classificação

Pagamento

Universalização de 
produtos
tarifas e descontos
EasyToll, pré e pós

Utilizador

Portais + apps
comunicação
sinalização e 
notificações

Dados e cobrança

RGPD / EUCARIS
enforcement

Sem harmonização, o risco passa para a cobrança, para a receita, para a experiência do utilizador e para o enforcement.

APCAP · Interoperabilidade nas portagens 06



A PONTE DE IMPLEMENTAÇÃO

O regulamento do setor*: a ponte entre a lei e a operação

O regulamento transforma princípios legais em condições concretas de funcionamento das concessionárias com as entidades de 
cobrança (nacionais e estrangeiras) e outros atores.

Lei Operação

condições
acesso

requisitos 
técnicos

interfaces níveis de serviço pagamento e 
faturação

condições 
comerciais

remuneração acreditação exceções não discriminação

Revisão atualmente em curso que deve ser vista como parte da maturação do modelo: clarificação, estabilização e 
ajustamento permanente.
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* manual comum que define como os prestadores acedem e operam nos setores portajados.



QUANDO CHEGA AO TERRENO

Três exemplos de complexidade real

A interoperabilidade falha ou funciona nos detalhes: uma matrícula, uma classe, uma entrada, uma saída, uma lista, um prazo.

01

Regra multi-tag

Vários identificadores ativos num 
veículo exigem evitar duplicações 
e garantir uma transação correta.

02

Classificação de viaturas

Quando o sistema e o 
identificador indicam classes 
diferentes, é preciso saber qual 
prevalece.

03

Fecho de percursos

Entrada, saída, declaração, erros, 
dados e receita têm de estar 
alinhados.
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EXEMPLO CRÍTICO

Fecho de percursos: saber onde a viagem começou, onde terminou e quanto deve ser cobrado

A interoperabilidade só funciona quando os dados certos chegam à entidade certa, no momento certo.

entrada saída Declaração 
portagem

validação cobrança

registos completos prazos legais

matrículas estrangeiras EasyToll, TollCard e pré-pagos

correção de erros proteção de dados

afetação da receita

O fecho de percursos é o 
ponto onde a 
interoperabilidade deixa de 
ser uma arquitetura legal e 
passa a ser uma realidade 
operacional.

O importante é estabilizar soluções: 
conformidade legal, dados completos, 
prazos claros, proteção de dados e correta 
cobrança.
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DADOS E RESPONSABILIDADES

Sem dados certos, não há interoperabilidade fiável

A qualidade, circulação e responsabilidade pelos dados são tão decisivas como a compatibilidade técnica.

DADOS
CERTOS

Que dados são necessários?

Quem os produz?

Quando devem ser partilhados?

Quem valida e corrige erros?

Como se protege o utilizador?

Como se protege a receita?

A interoperabilidade depende da circulação dos dados e da definição clara de responsabilidades.
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A FRONTEIRA DIFÍCIL

Enforcement: a fronteira mais difícil

A interoperabilidade só fica completa quando o incumprimento (não pagamento) também pode ser tratado de forma eficaz.

1

matrícula nacional 
/

estrangeira

2

identificação
do condutor

3

IRN /
EUCARIS

4

notificação

5

cobrança

6

AT e
execução

A interoperabilidade sem enforcement eficaz facilita a circulação, mas pode fragilizar a responsabilização.

O desafio é garantir mecanismos proporcionais, legais e eficazes para identificar, notificar e cobrar quando não existe pagamento.
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PROCESSO VIVO

O que continua em maturação

A base comum está criada, mas a interoperabilidade exige clarificação e ajustamento permanente.

Regulação

Regulamento do setor, 
AMT, remuneração EETS

Dados

IRN, EUCARIS, partilha 
de dados

Cobrança

AT, enforcement
transfronteiriço

Operação

Fecho de percursos, 
ajustamentos de regras e 

fluxos

A interoperabilidade constrói-se por implementação, monitorização, clarificação e melhoria contínua.
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APRENDIZAGENS

O que aprendemos

Cinco aprendizagens para o próximo ciclo de coordenação setorial.

01 A lei cria o objetivo, mas não resolve todos os detalhes operacionais.

02 A interoperabilidade das portagens exige harmonização, não uniformização total.

03 Os dados são tão importantes como os equipamentos e as normas técnicas.

04 O utilizador não deve sentir a complexidade do sistema.

05 A governação é determinante quando existem muitas entidades envolvidas.

A maturidade do sistema depende da capacidade de cooperar, ajustar e resolver exceções de forma estruturada.
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CONCLUSÃO

A interoperabilidade não é um destino.

É uma capacidade permanente do setor.

A implementação do DL 84-C/2022 mostrou que uma obrigação legal pode 
ser uma oportunidade de modernização. A próxima fase exige maturidade 
regulatória, clareza operacional, qualidade de dados, cooperação 
institucional e foco no utilizador.

legislação

tecnologia

operação

dados

enforcement

Interoperabilidade não é apenas fazer sistemas comunicar.
É fazer o setor funcionar melhor.
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SEMINÁRIO APCAP

Interoperabilidade
nas portagens
da obrigação legal à implementação setorial

O caminho coletivo de adaptação ao DL 84-C/2022

Legislação
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Obrigado! CP1 – Comité Permanente 1
Pedro Pinto

ppinto@apcap.pt
ppinto@ascendi.pt
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